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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO.  
AUSÊNCIA DO RÉU. FALTA DE ALEGAÇÃO OPORTUNA. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. 

1. A jurisprudência dos tribunais superiores é assente no sentido de que o 
princípio do pas de nullité sans grief exige, em regra, a demonstração de 
prejuízo concreto à parte que suscita o vício, independentemente da sanção 
prevista para o ato e do caráter relativo ou absoluto da nulidade, uma vez 
que não se decreta nulidade processual por mera presunção (v.g. RHC n. 
123.890 AgR/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia, Segunda Turma, julgado 
em 5/5/2015, DJe 15/5/2015, RHC n. 71.626/CE, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 28/11/2017, DJe 1º/12/2017). 
Precedentes.

2. "Não se pode olvidar também que 'a nulidade deve ser arguida na 
primeira oportunidade em que a defesa tomar ciência do julgamento, 
levando ao conhecimento da Corte local, por meio do recurso cabível, a 
ocorrência do vício e o efetivo prejuízo, sob pena de preclusão' (RHC n. 
106.180/BA, Rel. Ministro Felix Fischer, 5ª T., DJe 7/3/2019)" (AgRg no HC 
n. 725.068/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 
22/3/2022.). Precedentes.

3. Cumpre esclarecer que "é assente na jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça que a presença do réu na audiência de instrução, conquanto 
conveniente, não é indispensável para a validade do ato, e, 
consubstanciando-se em nulidade relativa, necessita para a sua decretação 
da comprovação de efetivo prejuízo para a defesa, em observância ao 
princípio pas de nullité sans grief, disposto no artigo 563 do Código de 
Processo Penal (RHC n. 114.107/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, DJe 13/8/2019)" (AgRg no RHC n. 134.774/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 7/6/2021).
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4. Agravo regimental desprovido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
 

        Brasília, 28 de agosto de 2023.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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4. Agravo regimental desprovido. 

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por DOUGLAS LISANDRO DA 
SILVA DE RODRIGUES contra a decisão, de minha lavra, em que deneguei a ordem 
de habeas corpus impetrado em seu favor.

Depreende-se dos autos que o réu foi condenado a 2 anos e 6 meses de 
reclusão, no regime aberto (e-STJ fl. 319).

O Tribunal de origem deu provimento ao recurso ministerial de apelação 
para majorar a sua pena.

Daí o presente writ, no qual alegou a defesa a nulidade do feito desde o seu 
início, em razão da ausência do recorrente aos atos instrutórios (e-STJ fl. 7). Requereu, 
liminarmente, a suspensão dos efeitos da condenação e, no mérito, a anulação do feito 
desde a primeira audiência.

A ordem foi denegada (e-STJ fls. 505/509).

Nas razões deste agravo regimental, a defesa sustenta que "a nulidade mais 

uma vez arguida neste habeas já o havia sido no momento seguinte à realização da 

audiência à qual o Paciente não foi conduzido pela SUSEPE" (e-STJ fl. 520). Alega, 
ainda, que, "Embora se trate de nulidade absoluta, em que o prejuízo se evidencia pela 

violação a princípios como o contraditório e a ampla defesa, a qual abrange o direito do 

cidadão de acompanhar pessoalmente a produção de provas produzidas em processo 

penal para delas se defender durante seu interrogatório - que é meio de defesa -, certo 

é que, ainda que se tratasse de nulidade relativa, além de ter sido arguida no primeiro 

momento em que possível - nos memoriais -, vê-se que o prejuízo é evidente, tanto que 

o réu restou efetivamente condenado sem que pudesse ter acompanhado 

pessoalmente a produção de provas em audiência de instrução e, ali, se defende" (e-
STJ fl. 521). Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, 
o provimento do recurso pelo colegiado. 

É o relatório.  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Em que pese a argumentação do agravante, não há razões para alterar a 
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decisão agravada. 

Sobre o tema, constou do acórdão impugnado (e-STJ fl. 432):
Preliminarmente, a defesa alega a nulidade do feito, sob o fundamento de 
que o denunciado não foi conduzido à audiência ocorrida em 31.01.2019, na 
qual foram inquiridas as testemunhas de acusação, caracterizando 
cerceamento de defesa.

Sem razão.

Observa-se que o denunciado estava representado por defensor dativo, 
nomeado para o ato (fl.121), diante do não comparecimento do 
representante da Defensoria Pública, cuja ausência veio justificada. Neste 
ínterim, não se constata prejuízo hábil a causar nulidade do ato procedido na 
sua ausência ou afronta aos princípios do contraditório e da ampla defesa 
(art.563 CPP), visto que o réu foi devidamente representado na solenidade.

 

A jurisprudência dos tribunais superiores é assente no sentido de que o 
princípio do pas de nullité sans grief exige, em regra, a demonstração de prejuízo 
concreto à parte que suscita o vício, independentemente da sanção prevista para o ato 
e do caráter relativo ou absoluto da nulidade, uma vez que não se decreta nulidade 
processual por mera presunção (v.g. RHC n. 123.890 AgR/SP, relatora Ministra 
Cármen Lúcia, Segunda Turma, julgado em 5/5/2015, DJe 15/5/2015, RHC n. 
71.626/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 28/11/2017, DJe 
1º/12/2017).

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. ORDEM DENEGADA.

1. Consoante o princípio pas de nullité sans grief, não há nulidade sem 
demonstração de prejuízo concreto, nos termos do art. 563 do CPP.

2. O acórdão ora impugnado afastou a alegada nulidade - de falta de 
publicação do decreto preventivo - sob o argumento de que "a defesa do 
paciente não apenas tomou ciência da referida decisão, como se manifestou 
sobre esta, inclusive, impetrando habeas corpus", tendo sido "assegurado, 
desta forma, o exercício do contraditório e da ampla defesa do paciente, não 
tendo sido comprovada a ocorrência de prejuízo decorrente da ausência da 
publicação da r. decisão".

3. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita a 
reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a mantém, para 
compatibilizar-se com a presunção de não culpabilidade e com o Estado 
Democrático de Direito - o qual se ocupa de proteger tanto a liberdade 
individual quanto a segurança e a paz públicas -, deve ser suficientemente 
motivada, com indicação concreta das razões fáticas e jurídicas que 
justificam a cautela, nos termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do CPP.

4. O Juiz de primeiro grau apontou a presença dos vetores contidos no art. 
312 do CPP, indicando motivação suficiente para decretar a prisão 
preventiva, ao salientar a "periculosidade do réu, dadas as preocupantes 
circunstâncias em que a infração penal teria sido perpetrada, relacionando-
se ao contexto de violência doméstica, de indiscutível repercussão social 
negativa", "a marcante agressividade atribuída ao acusado", bem como o 
fato "o réu [estar] planejando se mudar para Portugal, conforme 
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depoimento".

5. Em razão da gravidade do crime e das indicadas circunstâncias do fato, as 
medidas cautelares alternativas à prisão não se mostram adequadas e 
suficientes para evitar a prática de novas infrações penais.

6. Habeas corpus denegado.

(HC n. 501.102/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
de 27/5/2019.)

 

"Não se pode olvidar também que 'a nulidade deve ser arguida na primeira 
oportunidade em que a defesa tomar ciência do julgamento, levando ao conhecimento 
da Corte local, por meio do recurso cabível, a ocorrência do vício e o efetivo prejuízo, 
sob pena de preclusão' (RHC n. 106.180/BA, Rel. Ministro Felix Fischer, 5ª T., DJe 
7/3/2019)" (AgRg no HC n. 725.068/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe de 22/3/2022.).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DEFENSOR DATIVO. 
INTIMAÇÃO PESSOAL. ACÓRDÃO QUE JULGOU A APELAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO. PRECLUSÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Não tendo a defesa arguido a nulidade, por ausência de intimação pessoal 
do defensor dativo, na primeira oportunidade que teve para se manifestar 
nos autos, aplica-se o instituto da preclusão. Precedentes desta Corte.

2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, em respeito à 
segurança jurídica e a lealdade processual, tem se orientado no sentido de 
que mesmo as nulidades denominadas absolutas também devem ser 
arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal. (AgRg 
no HC 527.449/PR, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 27/8/2019, DJe 5/9/2019).

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 573.794/MG, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
DJe de 16/9/2020.)

 

Cumpre esclarecer que "é assente na jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça que a presença do réu na audiência de instrução, conquanto conveniente, não 
é indispensável para a validade do ato, e, consubstanciando-se em nulidade relativa, 
necessita para a sua decretação da comprovação de efetivo prejuízo para a defesa, em 
observância ao princípio pas de nullité sans grief, disposto no artigo 563 do Código de 
Processo Penal (RHC n. 114.107/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 
13/8/2019)" (AgRg no RHC n. 134.774/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, DJe de 7/6/2021).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO DUPLAMENTE 
MAJORADO. NULIDADE. AUSÊNCIA DO RÉU NA AUDIÊNCIA DE 
INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.
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1. O direito de presença do réu é desdobramento do princípio da ampla 
defesa, em sua vertente autodefesa, franqueando-se ao réu a possibilidade 
de presenciar e participar da instrução processual, auxiliando seu advogado, 
se for o caso, na condução e direcionamento dos questionamentos e 
diligências. Nada obstante, não se trata de direito absoluto, sendo pacífico 
nos Tribunais Superiores que a presença do réu na audiência de instrução, 
embora conveniente, não é indispensável para a validade do ato, e, 
consubstanciando-se em nulidade relativa, necessita para a sua decretação 
da comprovação de efetivo prejuízo para a defesa e arguição em momento 
oportuno, o que não ocorreu no caso dos autos. (RHC 39.287/PB, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
1/2/2017).

2. Não há falar-se em nulidade por cerceamento de defesa, mormente por 
não ter sido demonstrado o efetivo prejuízo, nos termos do art. 563 do CPP, 
uma vez que exercida a defesa do réu, na audiência de instrução e 
julgamento, por advogado por ele contratado, inexistindo violação aos 
princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 474.780/RS, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
DJe de 29/10/2019.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AUTODEFESA. 
AUSÊNCIA DO RÉU PRESO EM AUDIÊNCIA. NULIDADE RELATIVA. 
FALTA DE COMPROVAÇÃO DOS MOTIVOS. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
NULIDADE NÃO CONSTATADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O direito de presença - como desdobramento da autodefesa (que também 
comporta o direito de audiência) - assegura ao réu a possibilidade de 
acompanhar os atos processuais, e é dever do Estado facilitar seu exercício, 
máxime quando o imputado está preso, impossibilitado de livremente 
deslocar-se para o fórum.

2. Contudo, não se trata de direito indisponível e irrenunciável do réu, tal qual 
a defesa técnica - conforme positivado no art. 261 do CPP, cuja regra 
ganhou envergadura constitucional com os arts. 133 e 134 da Carta de 1988 
-, de modo que o não comparecimento do acusado à audiência de inquirição 
das testemunhas não pode ensejar, por si só, a declaração da nulidade 
absoluta do ato, dada a imprescindibilidade da comprovação de prejuízo e de 
sua arguição no momento oportuno. Precedentes do STF e do STJ.

3. Para alterar a conclusão do Tribunal estadual acerca da ausência de 
comprovação dos motivos que ensejaram o não comparecimento do réu à 
audiência, seria necessária ampla dilação probatória, incompatível com a via 
estreita do habeas corpus.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 398.732/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe de 6/6/2018.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES DOLOSOS 
CONTRA A VIDA. NULIDADE. REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIAS DE 
INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA OITIVA DE TESTEMUNHAS DE 
ACUSAÇÃO. AUSÊNCIA DO RÉU. DEFESA TÉCNICA PRESENTE EM 
TODAS AS OPORTUNIDADES. PREJUÍZO NÃO COMPROVADO. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. O direito de presença aos atos processuais não é indisponível e 
irrenunciável, de modo que o não comparecimento do acusado em audiência 
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de oitiva de testemunhas não enseja, por si só, declaração de nulidade do 
ato, sendo necessária a arguição no momento oportuno e a comprovação do 
prejuízo, nos termos do art. 563 do CPP - pas de nullitte sans grief (AgRg no 
AREsp 973.916/AM, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado 
em 24/5/2018, DJe de 4/6/2018)

2. Na hipótese, não se comprovou o efetivo prejuízo suportado pelo acusado, 
que não se fez presente em Juízo por conta de dificuldades no seu 
transporte do estabelecimento prisional onde se encontrava até o local das 
audiências, todavia, este foi assistido pela Defensoria Pública e por 
advogado dativo que se fizeram presentes nas duas audiências de instrução 
e julgamento, podendo inquirir testemunhas e fazer outros questionamentos.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 635.144/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe de 8/4/2021.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REITERAÇÃO DE PEDIDO. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DAS 
ALEGAÇÕES. RECURSO PREJUDICADO. NULIDADE. AUSÊNCIA DO 
RÉU NA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A matéria trazida no presente recurso se torna inviável de apreciação, pois 
constata-se que o ora agravante formulou pedido idêntico no HC 
460.473/MG, de minha relatoria, já tendo sido julgado por esta egrégia 
Quinta Turma, na sessão do dia 13/8/2019, não conhecendo do writ. Dessa 
forma, resta configurada inadmissível reiteração, o que impede o 
conhecimento das alegações.

2. A lei não exige que o réu preso esteja presente à audiência de oitiva de 
testemunhas, bastando que a defesa tenha ciência, sendo necessária para a 
declaração da nulidade a demonstração de efetivo prejuízo. É firme nesta 
Corte o entendimento de que para o reconhecimento da ocorrência de 
nulidade deve haver efetiva demonstração de prejuízo, o que não ocorreu na 
hipótese.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.482.257/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, DJe de 23/10/2020.)

 

Na hipótese, a defesa não se insurgiu oportunamente, nem demonstrou 
prejuízo.

Ressalte-se que, ao contrário do que alega, sua manifestação acerca 
da suposta nulidade por ausência do réu na audiência de 31/1/2019 somente ocorreu 
após designada e realizada nova audiência em 11/3/2019 (e-STJ fl. 279). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Sessão Virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

NILTON LEONEL ARNECKE MARIA - RS054268
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : DOUGLAS LISANDRO DA SILVA DE RODRIGUES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOUGLAS LISANDRO DA SILVA DE RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

NILTON LEONEL ARNECKE MARIA - RS054268
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/08/2023 a 28/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.

 

Brasília, 29 de agosto de 2023
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